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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas:
Os Administradores da Companhia apresentam a V. Sas. o presente Relatório e as Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício que se encerrou em 31 de dezembro de 2011.
Aspectos econômicos e fi nanceiros
O resultado da NEC Latin America S.A. em 2011 apresentou importante crescimento frente ao ano de 2010. As vendas líquidas 
atingiram R$ 315 milhões em 2011, frente aos R$ 269 milhões de 2010. Tanto o segmento de Carriers como o de Enterprise 
representaram parcela relevante para a melhoria dos resultados.
O lucro líquido da Companhia atingiu R$ 12 milhões em 2011, frente ao prejuízo líquido de R$ 72 milhões em 2010. Em 2011, o 
resultado foi impactado pelo melhor desempenho nas vendas e, também por reversão de parte das provisões do REFIS em 
função da homologação dos cálculos e pagamento de alguns processos. Já em 2010 o resultado do período foi afetado 
substancialmente pela provisão de ativos intangíveis oriundos do desenvolvimento de novas tecnologias considerados não 
recuperáveis.
A conjuntura nacional
As projeções para o crescimento da economia brasileira em 2011 apresentam desaceleração frente a 2010. Segundo dados do 
Banco Central do Brasil (BACEN), o nível de atividade econômica do país em 2011 deverá fechar em 2,79%. Já o Ministério da 
Fazenda prevê um crescimento pouco acima de 3% para 2011. Em 2010, segundo o IBGE, a economia brasileira registrou um 
crescimento de 7,5%.
A desaceleração da atividade econômica em 2011 refl ete as medidas tomadas pelo governo para conter a infl ação, como o 
aumento do compulsório, o aumento das exigências para empréstimos (adotados pelo BACEN no fi m de 2010), a alta dos juros 
e a redução de R$ 50 bilhões no orçamento de 2011 efetuado pela equipe econômica.
O agravamento da crise econômica internacional também impactou negativamente a economia brasileira. O anúncio de 
rebaixamento da nota dos Estados Unidos pela Standard & Poors em agosto de 2011 e a crise da Dívida Pública da Grécia e de 
outros países da Europa também contribuíram para o desaquecimento da economia brasileira.
Já a taxa básica de juros (SELIC) iniciou o ano de 2011 em alta para controlar as pressões infl acionárias. Entretanto, com a piora 
do cenário internacional, o BACEN baixou a taxa gradativamente, fechando o ano em 11% ao ano.
Segundo projeção dos analistas do mercado fi nanceiro, a economia brasileira crescerá 3,3% em 2012. O Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) projetado é de 5,24% e o câmbio deve fechar o ano de 2012 a R$ 1,75 em relação ao dólar.
O mercado das Telecomunicações e da Tecnologia da Informação
No segmento industrial das Telecomunicações, segundo a Abinee, houve um crescimento no mercado de 17% quando 
comparado a 2010, atingindo um faturamento total de R$ 19,5 bilhões. Já no segmento industrial de Informática houve 
crescimento de 9% em relação a 2010, com um faturamento total de R$ 43,3 bilhões no ano.

O segmento de telecomunicações móvel continuou sua trajetória de crescimento alavancado pela implementação das redes 3G, 
pelo mercado de terminais celulares, e pelo contínuo crescimento do mercado de banda larga. A base total de telefones 
celulares cresceu em 19% no número de celulares ativos, chegando a uma base total de 242 milhões de celulares ativos ao fi nal 
de 2011. O mercado de banda larga fi xa ultrapassou os 16,7 milhões de acessos ao fi nal de 2011, crescendo 21,42% em relação 
a 2010. Com a implementação das redes de telefonia celular de terceira geração, outro destaque de crescimento no mercado 
de telecomunicações foi à banda larga móvel, com previsão de fechar 2011 com mais de 37,6 milhões de assinantes.
Por sua vez, o segmento de Informática (+9%) apontou incremento expressivo, e teve forte infl uência do crescimento do 
consumo interno. A manutenção do crédito ao consumidor, o aumento de renda e emprego, e os programas implantados pelo 
governo para proteger a economia da crise econômica mundial, infl uenciaram positivamente o mercado. Também foi 
fundamental o incentivo dado pelo Governo com a redução do PIS/COFINS para o segmento de Informática.
Destaques e perspectivas futuras
Durante o exercício de 2011 foi estabelecido, junto a empresa no Brasil, uma matriz regional para a América Latina (RHQ – 
Regional Headquarters, Latam), razão pela qual a NEC do Brasil S.A. alterou sua razão social para NEC Latin America  S.A.  A 
criação desta matriz regional é parte do plano estratégico global do grupo NEC, que classifi cou o globo em 5 regiões, além da 
matriz no Japão, com o objetivo de incrementar, ampliar e acelerar o crescimento dos negócios em cada região, fortalecendo a 
interação das empresas, tanto regionais como a nível mundial, a tecnologia,  os aspectos de governança e a busca de melhores 
resultados.
Os grandes projetos de infra-estrutura para preparar o Brasil para receber a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016 trarão oportunidades para todos os segmentos e a expectativa é que, apenas no segmento de Tecnologia das 
Informações e Telecomunicações, seja investido mais de R$ 7 bilhões para receber turistas de todo o mundo, com previsão de 
investimentos já em 2012.
No campo técnico-regulatório, todas as atenções este ano se voltam para o edital das licenças do 4G, também conhecido como 
LTE. Se, de um lado estes novos investimentos atraem a atenção dos tradicionais provedores de serviços e soluções, por outro 
lado as obrigações impostas pela Agência Reguladora ANATEL de cotas de nacionalização podem criar um ambiente que 
privilegie poucos fornecedores locais.
Outra tendência é a evolução tecnológica rumo ao mundo totalmente IP e à convergência entre TI e Redes de Comunicação, que 
por si só são sufi cientes para revolucionar o mercado, levando a quebra de paradigmas técnicos e comerciais. De uma forma 
geral as telecomunicações e a tecnologia da informação são segmentos de destaque para sustentar o crescimento do Brasil 
através de ofertas que fortaleçam nosso mercado empresarial tornando-nos cada vez mais competitivos.
Nesse contexto, as operadoras deverão continuar os investimentos em plataformas de serviços para as redes 3G, agora 4G, e 
de banda larga, que por sua vez demandarão investimentos em todo o restante da rede como rádio, redes ópticas e redes IP. 

Além destes segmentos, as principais operadoras passam a considerar os serviços de vídeo (DTH, cabo) como sendo uma das 
apostas para complementar a receita, melhorar a competitividade e reduzir as baixas nas carteiras de assinantes das 
operadoras de telefonia (churn).
Já no ambiente corporativo, espera-se pela continuidade da evolução gradual para as soluções de VoIP, com uma potencial 
aceleração visando a redução de custos, e pela mesma razão, a tendência de adoção de soluções hosteadas e virtualizadas para 
Telecom e TI, com o amadurecimento do conceito de Computação em Nuvem (Cloud Computing).
Neste cenário de mercado, a proposição de valor da NEC Latin America S.A. é o de ser uma companhia provedora de soluções 
que visa ajudar a construir a plataforma de informação e comunicação, caracterizada pela Super Banda Larga e Ubiquidade da 
Informação, que suportará a futura sociedade da informação.
A NEC Latin America S.A. apresenta-se plenamente preparada para fazer frente aos desafi os de hoje, oferecendo um amplo 
leque de soluções como: Transmissão para redes 3G, soluções de comunicação de voz e dados para redes IP, soluções de 
convergência Redes e Plataformas de Tecnologia da Informação como o de Tracking & Trace baseados em RFID, e soluções de 
serviços gerenciados para redes e segurança da informação através do seu Centro de Serviços Profi ssionais. Igualmente, a 
Companhia já vem trabalhando em outras soluções visando os desafi os do mercado nos próximos anos, como redes de próxima 
geração (NGN), fi bra óptica (FTTx), TV sobre IP (IPTV), Femtocell, OSS/BSS, Sistemas de Telefonia Celular de 4 geração (LTE), 
Comunicações Unifi cadas, Storage, Datacenter,  Virtualização e Computação em rede (Cloud Computing), entre outros. Outra 
tendência importante é a aplicação das tecnologias de identifi cação biométrica (Automated Fingerprint Identifi cation Systems 
– AFIS), reconhecimento facial, reconhecimento de padrões e de comportamento aplicadas em diferentes áreas do conhecimento 
como Segurança, Saúde e Educação.
No que se refere à Responsabilidade Social Corporativa e Governança, a Companhia continua a aumentar os esforços nos seus 
processos e controles internos de forma a adequar as operações às recomendações das boas práticas de governança 
corporativa, garantindo assim maior transparência e integridade de dados e informações, além da efi ciência na busca de maior 
competitividade, bem como em soluções ecologicamente sustentáveis alinhadas com o conceito de Green IT, oferecendo 
soluções de alta performance e baixo consumo energético.
Agradecimentos
A Direção da Companhia expressa seus agradecimentos aos clientes, parceiros e fornecedores pela confi ança que depositaram 
no relacionamento com a NEC Latin America S.A.
Aos funcionários, que tanto vêm contribuindo durante os últimos anos, e com especial esforço neste ano de desafi os que foi o 
de 2011, a Direção agradece o profi ssionalismo e a dedicação demonstrados.
A Direção da Companhia agradece em especial à sua controladora NEC Corporation pela confi ança e suporte dispensados.

São Paulo, 10 de abril de 2012

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)
ATIVO Nota 2011 2010
    (Reclassi-
    fi cado)
Caixas e equivalentes de caixa...................................................................................... 4 82.958 139.897
Outros investimentos .....................................................................................................  26 123
Contas a receber de clientes ......................................................................................... 5 152.247 119.641
Arrendamento mercantil a receber ................................................................................ 6a 1.972 1.796
Estoques ......................................................................................................................... 7 34.899 27.804
Impostos a recuperar ..................................................................................................... 8 17.124 12.506
Despesas antecipadas ...................................................................................................  18.092 16.419
Outros créditos ...............................................................................................................  3.506 1.299
Total do ativo circulante ...........................................................................................  310.824 319.485
Contas a receber de clientes ......................................................................................... 5 53 191
Depósitos Judiciais (REFIS)............................................................................................ 8/14a 31.104 -
Arrendamento mercantil a receber ................................................................................ 6a 3.724 5.650
Impostos a recuperar ..................................................................................................... 8 - 7.650
Outros créditos ...............................................................................................................  150 78
Investimentos ................................................................................................................. 10 92 92
Imobilizado ..................................................................................................................... 11 24.519 25.560
Intangível........................................................................................................................ 12 630 1.631
Total do ativo não circulante ....................................................................................  60.272 40.852

Total do ativo ...............................................................................................................  371.096 360.337

PASSIVO Nota 2011 2010
    (Reclassi-
    fi cado)
Fornecedores .................................................................................................................. 13 97.605 60.020
Arrendamento mercantil a pagar ................................................................................... 6b 608 -
Impostos e contribuições sociais ................................................................................... 8 13.078 37.266
Salários e férias a pagar ................................................................................................  13.083 11.183
Adiantamento e créditos de clientes .............................................................................  4.101 2.278
Outras provisões ............................................................................................................ 14c 4.694 5.272
Outras contas a pagar ....................................................................................................  3.083 3.577
Total do passivo circulante ......................................................................................  136.252 119.596
Arrendamento mercantil a pagar ................................................................................... 6b 1.137 -
Provisão para contingências .......................................................................................... 14a 92.654 113.217
Outras provisões ............................................................................................................ 14c 3.619 2.175
Outras contas a pagar ....................................................................................................  299 -
Total do passivo não circulante ...............................................................................  97.709 115.392
Total do passivo ..........................................................................................................  233.961 234.988
Patrimônio líquido
 Capital social ............................................................................................................... 15a 199.656 199.656
 Reserva legal ............................................................................................................... 15b - 7.015
 Prejuízos acumulados ..................................................................................................  (53.262) (72.063)
 Ações em tesouraria .................................................................................................... 15c (9.259) (9.259)
Total do patrimônio líquido .......................................................................................  137.135 125.349
Total do passivo e patrimônio líquido ....................................................................  371.096 360.337

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

..............................................................................................................................................  Nota 2011 2010
Receita operacional ........................................................................................................  16 314.676 269.362
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados .......................................   (237.807) (239.718)
Lucro bruto ........................................................................................................................   76.869 29.644
Outras receitas ....................................................................................................................  17a 12.217 6.431
Despesas de vendas ............................................................................................................  21 (14.011) (8.622)
Despesas administrativas e gerais .....................................................................................  22 (76.401) (74.947)
Honorários da administração ..............................................................................................  9 (1.504) (1.151)
Reversão de provisão (efeito REFIS Lei 11.941/09) ...........................................................  8 / 17b 6.101 -
Outras despesas ..................................................................................................................  17c (621) (29.680)
Lucro (prejuízo) antes das receitas (despesas) fi nanceiras líquidas e impostos   2.650 (78.325)
Receitas fi nanceiras ............................................................................................................  19 43.909 34.871
Despesas fi nanceiras ..........................................................................................................  19 (34.773) (28.609)
Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas ..................................................................   9.136 6.262
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social ......................   11.786 (72.063)
Imposto de renda e contribuição social - corrente .............................................................  8 - -
Imposto de renda e contribuição social - diferido ..............................................................  8 - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ..........................................................................   11.786 (72.063)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

..........................................................................................................................................................................  Capital Reserva para Reserva Prejuízos Ações em Total patrimônio

.......................................................................................................................................................................... Nota social aumento de capital legal acumulados tesouraria líquido
Saldos em 1° de janeiro de 2010 ................................................................................................................  147.843 51.813 7.015 - (9.259) 197.412
Aumento de capital com reserva para aumento de capital.............................................................................  51.813 (51.813) - - - -
Prejuízo líquido do exercício ............................................................................................................................  - - - (72.063) - (72.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2010 ...........................................................................................................  199.656 - 7.015 (72.063) (9.259) 125.349
Absorção parcial de prejuízos com reserva legal ............................................................................................ 15 - - (7.015) 7.015 - -
Lucro líquido do exercício ................................................................................................................................  - - - 11.786 - 11.786
Saldos em 31 de dezembro de 2011 ...........................................................................................................  199.656 - - (53.262) (9.259) 137.135

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

 2011 2010
  (Reclassi-
  fi cado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social .............................  11.786 (72.063)
 Ajustes por:
  Depreciação e amortização ........................................................................................................  9.714 14.747
  Resultado na baixa de imobilizado e intangível ........................................................................  (44) 783
  Provisões ....................................................................................................................................  57.382 5.669
  78.838 (50.864)
 Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução em contas a receber de clientes ................................................................  (30.842) 99.403
  Redução em outros investimentos .............................................................................................  97 37
  Redução em arrendamento mercantil a receber........................................................................  1.750 1.534
  (Aumento) redução em estoques ...............................................................................................  (16.365) 2.230
  Redução (aumento) em impostos a recuperar ...........................................................................  3.032 (6.203)
  Aumento em despesas antecipadas ..........................................................................................  (1.673) (10.427)
  Aumento em depósitos judiciais ................................................................................................  (1.100) -
  Aumento em outros créditos ......................................................................................................  (2.279) (526)
  Aumento (redução) em fornecedores .........................................................................................  38.129 (10.842)
  Aumento em arredamento mercantil a pagar ............................................................................  1.745 -
  (Redução) aumento em impostos e contribuições a recolher ....................................................  (24.188) 1.033
  Aumento em salários e férias a pagar .......................................................................................  1.900 2.409
  (Redução) aumento em outras contas a pagar ..........................................................................  (100.178) 690
  Aumento (redução) em adiantamentos e créditos de clientes ..................................................  1.823 (2.596)
 Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades operacionais ...............................  (49.311) 25.878
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado e intangível ..........................................................................................  (8.278) (4.673)
 Recebimentos por vendas de ativo imobilizado .............................................................................  650 683
 Aumento em investimentos ............................................................................................................  - (15)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos ...........................................................  (7.628) (4.005)
(Redução) aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa ...........................................  (56.939) 21.873
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro ...............................................................................  139.897 118.024
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro ................................................................  82.958 139.897

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A NEC Latin América S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em 
São Paulo, capital. A Companhia opera no segmento de comunicações e tecnologia da informação, fornecendo soluções, produtos 
e serviços para corporações, empresas e governos. A Companhia fornece um amplo leque de soluções de acesso, transporte, core 
de rede e aplicações para as operadoras, assim como soluções de voz e dados preparados para a convergência em IP para os clientes 
corporativos.  A Companhia vem aumentando a sua atuação nestes segmentos oferecendo soluções de serviços profi ssionais, com 
destaque na oferta de serviços gerenciados baseados em NOC e SOC e soluções de outsourcing.  Alinhada às tendências dos 
mercados em que atua, a Companhia vêm trabalhando também em soluções emergentes como Cloud Computing, NGN, IPTV, 
Femtocell, OSS, LTE, UC, Storage, Datacenter e outros. Alteração na razão social: Em 24 de fevereiro de 2011, por meio de ata 
da Assembléia Geral Extraordinária, foi deliberada e aprovada a alteração da razão social da Companhia, passando de NEC Brasil 
S.A. para NEC Latin America S.A.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações de resultados abrangentes não estão sendo 
apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sob esse conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado 
abrangente total. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 21 de Março de 
2012. b. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos fi nanceiros derivativos mensurados pelo valor 
justo; • Os instrumentos fi nanceiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referente 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: Nota 6 - Contabilização de acordos contendo arrendamento mercantil. As informações sobre 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 5 - Provisões para crédito de liquidação duvidosa; Nota 
7 - Provisão de estoque para ajuste a valor de realização; Nota 14a - Provisão para contingências; Notas 10, 11 e 12 - Provisão para 
valor recuperável de investimentos, imobilizado e intangível; Notas 11 e 12 - Depreciação e amortização de imobilizado e intangível; 
Nota 24 - Utilização de prejuízos fi scais; Nota 20 - Mensuração de instrumentos fi nanceiros. e. Reclassifi cações: A Companhia 
realizou as seguintes reclassifi cações sobre os saldos do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, incluídos nestas demonstrações 
fi nanceiras para fi ns de comparação:
Balanço patrimonial
 2010 
 Anteriormente 
 apresentado Reclassifi cações Reclassifi cado
Ativo circulante
Contas a receber de clientes .............. 119.507 134 (i) 119.641
Partes relacionadas ............................. 134 (134) (i) -
Demais contas ..................................... 199.844 - 199.844
Total ativo circulante ........................... 319.485 - 319.485
Passivo circulante
Fornecedores ....................................... 51.045 8.975 (ii) 60.020
Partes relacionadas ............................. 9.473 (9.473) (ii) / (iv) -
Outras provisões .................................. 4.098 1.174 (iii) 5.272
Outras contas a pagar ......................... 4.253 (676) (iii) / (iv) 3.577
Demais contas ..................................... 50.727 - 50.727
Total passivo circulante ....................... 119.596 - 119.596
(i) Reclassifi cação do valor de R$ 134 relativos a contas a receber com partes relacionadas para o respectivo grupo de origem para 
melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras. (ii) Reclassifi cação do valor de R$ 8.975 relativo a contas a pagar a fornecedores 
(partes relacionadas) para  respectivo grupo de origem e reclassifi cação do valor de R$ 498 relativo a outras contas a pagar com 
partes relacionadas para o respectivo grupo de origem, para melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras. (iii) Reclassifi cação 
de provisão de impostos sobre royalties e provisões para perda de impostos no montante de R$ 1.174 da rubrica de outras contas 
a pagar para a rubrica de provisões. (iv) Reclassifi cação do valor de R$ 1.174 para a rubrica de provisões conforme descrito no item 
(iii) e reclassifi cação de R$ 498 anteriormente apresentado no grupo de partes relacionadas para a respectiva conta de origem - 
outras contas a pagar conforme descrito no item (ii), para melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras.
Demonstração dos fl uxos de caixa
 2010 
 Anteriormente
 apresentado Reclassifi cações Reclassifi cado
Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social ........................................... (72.063) - (72.063)
 Ajustes por:
 Depreciação e amortização ......................................... 14.747 - 14.747
 Resultado na baixa de imobilizado e intangível ......... 783 - 783
 Provisões ...................................................................... 5.669 - 5.669
  (50.864) - (50.864)
Variações nos ativos e passivos
 Redução em contas a receber de clientes .................... 99.334 69 (v) 99.403
 Redução em partes relacionadas a receber .................. 69 (69) (v) -
 Redução em fornecedores ............................................. (9.858) (984) (vi) (10.842)
 Redução em partes relacionadas a pagar ..................... (1.322) 1.322 (vi) -
 Aumento em outras contas a pagar .............................. 1.028 (338) (vi) 690
 Variações nas demais contas ........................................ (12.509) - (12.509)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades operacionais ........................................... 25.878 - 25.878
(v) Reclassifi cação da redução do saldo de partes relacionadas a receber no valor de R$ 69 mil para o grupo da natureza correspondente 
(contas a receber de clientes), para melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras. (vi) Reclassifi cação da redução de R$ 984 
de partes relacionadas a pagar para o grupo de natureza correspondente (fornecedores) e redução de R$ 338 de partes relacionadas 
a pagar para o grupo de natureza correspondente (outras contas a pagar), para melhor apresentação das demonstrações fi nanceiras.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. a. Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para 
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são 
reconhecidas no resultado. b. Instrumentos fi nanceiros: i. Ativos fi nanceiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia deixa de reconhecer um ativo fi nanceiro quando 
os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos 
de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros são 
reconhecidos como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes ativos 
fi nanceiros não derivativos: ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. 
• Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo 
por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia 
de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como 
incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
abrangem aplicações fi nanceiras de curto prazo de liquidez imediata, classifi cadas como equivalentes de caixa. • Empréstimos e 
recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa, contas a receber de 
clientes, arrendamento mercantil a receber e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
fi nanceiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data de contratação, os quais estão sujeitos a um risco 
insignifi cante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo da Companhia. ii. Passivos fi nanceiros 
não derivativos: Os passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou liquidadas. Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em 
uma base liquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos fi nanceiros 
não derivativos: fornecedores, adiantamentos e créditos de clientes, arrendamento mercantil a pagar e outras contas a pagar. A 
Companhia classifi ca os passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos fi nanceiros. Tais passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos fi nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. iii. Capital social: Ações 
ordinárias: Ações ordinárias são classifi cadas como patrimônio líquido. Recompra de ações (ações em tesouraria): Quando 
o capital reconhecido como patrimônio líquido é recomprado, o valor da remuneração paga, a qual inclui custos diretamente atribuíveis, 
líquida de quaisquer efeitos tributários, é reconhecida como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são 
classifi cadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido total. Quando as ações em tesouraria 
são vendidas ou reemitidas subseqüentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o excedente 
ou o défi cit resultantes são transferidos para os/dos lucros acumulados. iv. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Instrumentos 
fi nanceiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
registradas no resultado. Os detalhes das operações com instrumentos fi nanceiros derivativos estão descritos na Nota 20. c. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor do faturamento, incluindo os respectivos impostos 
diretos de responsabilidade tributária da Companhia. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques, custos de armazenagem e montagem e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão 
e despesas de vendas. e. Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para 
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde estes ativos estão localizados. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/ 
despesas no resultado. ii. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fl uir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma 
confi ável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método 

é o que mais perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas 
para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
 2011 2010
• Instalações ...................................................................................................  10 anos 10 anos
• Benfeitorias bens de terceiros ....................................................................  4~5 anos 4~5 anos
• Máquinas e equipamentos..........................................................................  5~10 anos 5~10 anos
• Ferramentas e instrumentos .......................................................................  5 anos 5 anos
• Móveis e utensílios .....................................................................................  10 anos 10 anos
• Veículos ........................................................................................................  5 anos 5 anos
• Equipamentos de computação ....................................................................  5 anos 5 anos
• Arrendamento mercantil fi nanceiro de equipamentos de informática .....  3 anos n/a
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. No exercício de 2011 a Companhia realizou a revisão das 
premissas para determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado. Como conseqüência desta análise, a Companhia não 
identifi cou a necessidade de modifi cação nas vidas úteis anteriormente aplicadas. f. Ativos intangíveis: i. Reconhecimento e 
mensuração: São considerados ativos intangíveis softwares adquiridos de terceiros e/ou gerados internamente pela Companhia. 
Os seguintes critérios são aplicados: • Ativos intangíveis adquiridos de terceiros: são mensurados pelo custo total de aquisição, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. • Ativos intangíveis gerados 
internamente: são reconhecidos como ativos os gastos apenas da fase de desenvolvimento desde que sejam demonstrados os 
seguintes aspectos: - Envolvem um plano ou projeto visando novos softwares ou aprimoramento substancial de softwares já 
existentes; - Os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confi ável; - O produto for técnica e comercialmente 
viável; - Os benefícios econômicos futuros são prováveis; e - A Companhia tem a intenção e os recursos sufi cientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, e outros custos 
diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável. ii. Gastos subseqüentes: Os gastos subseqüentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii. Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, 
já que esse método é o que mais perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os 
ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados pela taxa de 20% a.a. g. Arrendamento fi nanceiro (arrendador): 
Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente aos clientes da Companhia os riscos e benefícios 
inerentes a propriedade de um bem. Tais contratos são registrados como arrendamento mercantil a receber e reconhecidos inicialmente 
pelo menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, os pagamentos mínimos de arrendamento recebidos sob arrendamentos fi nanceiros são alocados entre receitas fi nanceiras 
e redução do ativo em aberto. As receitas fi nanceiras são alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando a 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do ativo. h. Arrendamento fi nanceiro (arrendatário): 
No começo de um contrato a Companhia defi ne se o contrato é ou contém um arrendamento, pelo atendimento das seguintes 
condições: (i) cumprimento do contrato é dependente do uso daquele ativo especifi cado e (ii) o contrato contém um direito de 
utilização do ativo. A Companhia separa, no começo do contrato ou no momento de uma eventual reavaliação do contrato, pagamentos 
e outras contraprestações exigidas por tal contrato entre aqueles para o arrendamento e aqueles para outros componentes baseando-se 
em seus valores justos relativos. Caso a Companhia conclua que para um arrendamento fi nanceiro seja impraticável a separação 
dos pagamentos de uma forma confi ável, um ativo e um passivo são reconhecidos por um valor igual ao valor justo do ativo subjacente. 
Posteriormente, os pagamentos mínimos de arrendamentos efetuados sob arrendamentos fi nanceiros são alocados entre despesa 
fi nanceira e redução do passivo em aberto. Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios inerentes 
a propriedade são classifi cados como arredamentos fi nanceiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor 
igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o 
reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. i. Arrendamento operacional: 
Pagamentos efetuados sob um contrato de arrendamento operacional são reconhecidos como despesas no demonstrativo de 
resultados em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento. j. Redução ao valor recuperável (“Impairment”): i. 
Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis): Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confi ável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados descontados à taxa de 
juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis. 
Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento 
subseqüente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii. Ativos não 
fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros que não os estoques são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
No caso de ativos intangíveis com vida útil indefi nida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis 
para uso, o valor recuperável é estimado todo ano na mesma época. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as condições 
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi cos do ativo. Para a fi nalidade de testar 
o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que gera entrada 
de caixa de uso continuo que são em grande parte independentes dos fl uxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (a UGC - 
Unidade Geradora de Caixa). Uma perda por redução do valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável reconhecidas em 
períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído 
ou não exista mais. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. k. Benefícios a empregados: Plano de contribuição defi nida: Um plano de contribuição defi nida é um plano de 
benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fi xas para uma entidade separada (Fundo de previdência) e 
não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão 
de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado dos períodos durante os quais 
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. l. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fl uxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. i. Garantia: Uma provisão para garantias é reconhecida quando os produtos 
ou serviços são vendidos. A provisão é baseada em dados históricos de garantia e uma ponderação de todas as probabilidades de 
desembolsos. ii. Reestruturação: Uma provisão para reestruturação é reconhecida quando o Grupo tem aprovado um plano de 
reestruturação detalhado e formal, e a reestruturação já teve início ou já foi anunciada publicamente. Perdas operacionais futuras 
não são provisionadas. iii. Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é reconhecida quando os benefícios esperados 
a serem derivados de um contrato são menores que o custo inevitável de atender as obrigações do contrato. A provisão é mensurada 
a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado de se rescindir o contrato e o custo líquido esperado de continuar com o 
contrato. A Companhia reconhece, antes de constituir a provisão, qualquer perda por redução ao valor recuperável de valor em ativos 
relacionados com aquele contrato. m. Receita operacional: Venda de bens e serviços: A receita operacional da venda de bens 
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes a propriedade dos bens foram 
transferidos ao comprador, da probabilidade dos benefícios econômicos e fi nanceiros fl uirão para a Companhia, dos custos associados 
e a possível devolução das mercadorias poderem ser estimados de maneira confi ável, de que não haja envolvimento contínuo com 
os bens vendidos e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de forma confi ável. Caso seja provável que descontos 
serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita 
operacional conforme as vendas são reconhecidas. O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo 
das condições individuais do contrato de venda. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua 
realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. n. Receitas fi nanceiras e despesas 
fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem variações no 
valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas nos instrumentos de hedge que estão 
reconhecidos no resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualifi cável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados 
em uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Apesar de a Companhia ter apurado lucro 
contábil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011, foi apurado prejuízo para fi ns fi scais, conforme demonstrado na Nota 8. 
Consequentemente, não foi apurada despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2011. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substancialmente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. A Companhia não 
registrou imposto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre diferenças temporárias e prejuízo fi scal acumulado em 
decorrência de não possuir histórico de lucro tributável nos últimos anos e por não ser provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis em um futuro próximo e contra os quais seriam utilizados. p. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de preço das mercadorias vendidas ou dos insumos adquiridos; • Risco de taxas de juros; e • Risco de taxa de câmbio. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da 
Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais 
são incluídas ao longo dessas demonstrações fi nanceiras. • Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos 
fi nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange 
às instituições fi nanceiras, a Companhia realiza operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas por agências de 
rating. • Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de a Companhia encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamento à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. • Risco de preço das mercadorias vendidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade 
de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados pela Companhia. Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente 
os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. • Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade de a Companhia, sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando à mitigação deste tipo de risco, somente são efetuadas aplicações fi nanceiras vinculadas 
à variação do CDI. • Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia, para aquisição de insumos no exterior. A Companhia avalia permanentemente a contratação 
de operações de hedge (Swap) para mitigar esses riscos.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2011 2010
Aplicações fi nanceiras ............................................................................................................. 81.558 136.679
Caixa e bancos.......................................................................................................................... 1.400 3.218
  82.958 139.897
As aplicações fi nanceiras são de curto prazo e de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor.

Esses investimentos fi nanceiros referem-se em sua totalidade a certifi cados de depósitos bancários, remunerados a taxas que variam 
entre 98% e 101,5% do CDI - Certifi cado de Depósito Interbancário (98% e 103% em 2010), aplicados em instituições fi nanceiras 
consideradas pela administração como de primeira linha e classifi cadas na categoria de ativo fi nanceiro mensurado a valor justo 
por meio do resultado.
5. Contas a receber de clientes 2011 2010
Circulante:
 No País.................................................................................................................................... 164.809 130.437
 No Exterior .............................................................................................................................. 25 55
 Partes relacionadas (Nota 9) ................................................................................................. 24 134
Menos:
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa ..................................................................... (12.611) (10.985)
Total circulante ......................................................................................................................... 152.247 119.641
Não circulante: 
 No País.................................................................................................................................... 53 191
Total não circulante .................................................................................................................. 53 191
A provisão para devedores duvidosos é constituída com base na avaliação individual dos créditos e no histórico de perdas. O valor 
da provisão é considerado sufi ciente pela Administração da Companhia para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos.
6. Arrendamento mercantil: a. Arrendamento mercantil fi nanceiro para arrendador: A Companhia efetuou venda de 
equipamentos vinculados a contrato de locação com opção de compra ao fi nal pelo prazo de 60 meses, sem ônus mediante pagamento 
de R$ 2, o qual foi considerado como arrendamento mercantil fi nanceiro, em razão da transferência dos riscos e benefícios sobre os 
referidos bens ao cliente. O saldo a receber em 31 de dezembro de 2011, apurado com base no valor presente, calculado com taxa 
de desconto de 10,05% a.a. dos recebimentos futuros é de R$ 5.696 (R$ 7.446 em 2010).
 Vencimento dos pagamentos futuros
2011 Até 1 ano 2 - 5 anos Total
Pagamentos mínimos futuros de arrendamento ..................................  2.703 4.519 7.222
Juros ......................................................................................................  (731) (795) (1.526)
Valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento ...............  1.972 3.724 5.696
 Vencimento dos pagamentos futuros
2010 Até 1 ano 2 - 5 anos Total
Pagamentos mínimos futuros de arrendamento ..................................  2.545 6.728 9.273
Juros ......................................................................................................  ( 749) (1.078) (1.827)
Valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento ...............  1.796 5.650 7.446
b. Arrendamento mercantil fi nanceiro para arrendatário: Durante o exercício de 2011 a Companhia fi rmou dois contratos de 
locação com características de arrendamento mercantil fi nanceiro, que foram reconhecidos no passivo tendo como contrapartida o 
reconhecimento do bem adquirido no grupo do ativo imobilizado, conforme requerido pelo CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento 
Mercantil sendo: (i) O primeiro contrato nº DMS-3.2215/10-00, relativo ao arrendamento de 439 equipamentos de informática novos 
(desktops, monitores e notebooks), e (ii) O segundo contrato nº DMS-3.2208/10-00, relativo a compra por parte do arrendador de 
900 equipamentos de informática usados (desktops, monitores e notebooks) da Companhia pelo montante de R$ 1.000, dos quais 
461 foram arrendados pela Companhia para utilização em suas atividades conforme defi nido no mesmo contrato, caracterizando-se 
dessa forma em um contrato de arrendamento mercantil fi nanceiro do tipo “Leaseback”. Ambos os contratos foram fi rmados em 30 
de março de 2011 e passaram a vigorar em 2 de setembro de 2011, e possuem condições similares, sendo: contratos pós-fi xados 
reajustados anualmente com base no IPCA com vigência 36 meses, clausula de opção de compra ao fi nal do contrato mediante ao 
pagamento de duas parcelas a mais de locação. Em caso de encerramento do contrato por iniciativa do arrendador, a Companhia 
deverá pagar o saldo residual equivalente a 50% do valor das parcelas ainda vincendas. Caso a iniciativa seja estabelecida por parte 
da Companhia, a mesma deverá realizar o pagamento ao arrendador de 100% do valor das parcelas ainda vincendas, calculado 
sobre o valor mensal da locação vigente à data da contratação. O ganho obtido na operação de alienação dos ativos adquiridos pelo 
arrendador via contrato de arrendamento mercantil fi nanceiro com característica de “leaseback” no valor de R$ 513 foi diferido e 
será reconhecido mensalmente conforme o prazo de vigência do contrato, conforme requerido pelo CPC 06 (R1), e foi apurado 
conforme segue:
 Valor de Saldo residual dos
 alienação bens alienados Ganho
Ganho na alienação dos ativos adquiridos (leaseback) ................  1.000  (487) 513
Em 31 de dezembro de 2011, o valor do ganho diferido remonta em R$ 470, líquido do reconhecimento de 3 parcelas incorridos entre 
setembro e dezembro de 2011 e está reconhecido dentro do grupo de outras contas a pagar, sendo R$ 171 no passivo circulante e 
R$ 299 no passivo não circulante. Em 31 de dezembro de 2011, o valor contábil líquido dos equipamentos de informática adquiridos 
pelos contratos acima referidos e que foram reconhecidos como parte integrante do ativo imobilizado da Companhia corresponde a 
R$ 1.784, composto conforme segue:
  2011
   Depreciação
  Custo Acumulada Líquido 
Equipamentos novos - contrato DMS-3.2215/10-00 .................... 1.873 (117) 1.756
Equipamentos usados (leaseback) -
 contrato DMS-3.2208/10-00........................................................ 41 (13) 28
 Valor líquido dos equipamentos adquiridos (Nota 11) ................. 1.914 (130) 1.784
Em 31 de dezembro de 2011, a obrigação da Companhia decorrente dos contratos de arrendamentos mercantis fi nanceiros está 
composta pelos seguintes valores:
 Vencimento dos pagamentos futuros
 Até 1 ano 2 - 5 anos Total
Pagamentos mínimos futuros de arrendamento ................................  703 1.204 1.907
Juros ....................................................................................................  (95) (67) (162)
Valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento .............  608 1.137 1.745
7. Estoques 2011 2010
Produtos acabados ................................................................................................................... 6.459 5.768
Matérias-primas, componentes e outros materiais:
 Nacionais ................................................................................................................................ 17.618 25.411
 Importados .............................................................................................................................. 31.306 29.210
Provisão para ajuste ao valor de realização ............................................................................ (25.598) (34.868)
Importações em andamento .................................................................................................... 5.114 2.283
  34.899 27.804
Determinados itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade, foram objeto de constituição de provisão para ajuste ao valor 
de realização. A Companhia adota os seguintes critérios para a determinação do valor da provisão: • Itens sem movimentação de 
3 até 6 meses: provisão de 30% do valor contábil. • Itens sem movimentação de 6 até 12 meses: provisão de 50% do valor contábil. 
• Itens sem movimentação há mais de 12 meses: provisão de 100% do valor contábil. • Itens emprestados e em situação simbólica 
para refaturamento: provisão de 100% do valor contábil. • Itens danifi cados: provisão de 100% do valor contábil.
8. Impostos e contribuições (ativo e passivo)
Ativo circulante  2011 2010
Imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e contribuição social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) ...... (a) 8.500 4.298
Instituto nacional do seguro social (“INSS”) ......................................................................................... (b) 1.751 2.116
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) .................................................................................... (c) 2.482 1.211
Imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços (“ICMS”) .................................. (d) 1.654 822
Programa Integração Social (“PIS”) ....................................................................................................... (e) 885 721
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) .................................................. (e) 1.852 3.338
Total circulante .......................................................................................................................................  17.124 12.506
Ativo não circulante   2011 2010
Imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e contribuição social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) ...... (a)  - 1.670
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) .................................................................................... (c)  - 1.737
Imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços (“ICMS”) .................................. (d)  - 1.217
Programa Integração Social (“PIS”) ....................................................................................................... (e)  - 538
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) .................................................. (e)   - 2.488
Total não circulante ................................................................................................................................  - 7.650
(a) Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social - IRPJ/CSLL: O saldo corresponde ao imposto de renda retido 
na fonte sobre aplicações fi nanceiras e antecipações no recolhimento do imposto de renda e contribuição social realizáveis mediante 
a compensação com impostos e contribuições a pagar, nos exercícios subseqüentes. (b) Instituto Nacional de Seguro Social - 
INSS: O saldo decorre de créditos originados de retenções nas vendas de serviços equiparados a construção civil e são compensados 
com o INSS incidente sobre a folha de pagamento da Companhia. (c) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI: O saldo é 
composto por créditos nas operações mercantis e comerciais da Companhia podendo ser compensado com tributos da mesma 
natureza. (d) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS: O saldo é composto por créditos nas operações 
mercantis, gerados nas unidades comerciais da Companhia podendo ser compensado com tributos da mesma natureza. (e) Programa 
Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -COFINS: O saldo é composto de valores 
a restituir de PIS e COFINS sobre outras receitas, contabilizado com base em sentença transitada e julgada favorável à Companhia 
emitida pelo Tribunal Regional Federal (3ª Região), podendo ser compensado com tributos da mesma natureza.
Passivo circulante   2011 2010
Impostos a pagar adesão - Lei 11.941/09 ............................................................................................. (f) 12.752 71.079
Depósitos Judiciais impostos a pagar adesão - Lei 11.941/09 ............................................................ (f) (12.752) (44.987)
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) sobre faturamento ....................................................  - 1.096
Imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviços (“ICMS”) sobre faturamento ..  4 1.700
PIS e COFINS sobre faturamento ...........................................................................................................  3.351 1.394
ISSQN sobre faturamento ......................................................................................................................  2.253 1.554
Impostos sobre Importação a Recolher (CIDE E IR) ...............................................................................  5.800 4.115
Outros ......................................................................................................................................................  1.670 1.315
Total circulante .......................................................................................................................................  13.078 37.266
(f) Impostos a pagar adesão - Lei nº 11.941/09 e Medida Provisória nº 470/09: Em 24 de novembro de 2009, o Conselho 
de Administração da Companhia aprovou adesão ao programa de redução e parcelamento de tributos administrados pela 
Receita Federal do Brasil instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 e pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09 
“REFIS IV”. Em 31 de dezembro de 2011, o valor total dos depósitos judiciais realizados corresponde a R$ 43.856. O valor total 
dos débitos, no montante de R$ 12.752 após as reduções estabelecidas pelo programa fi scal da Lei nº 11.941/09, que ainda 
estão sujeitos à validação pelas autoridades competentes, para fi ns de apresentação foi compensado com os depósitos judiciais 
relacionados às ações a eles correspondentes até o limite do saldo passivo em aberto. O saldo remanescente dos depósitos 
judiciais, no valor de R$ 31.104, permaneceu apresentado no ativo não circulante.
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Examinamos as demonstrações fi nanceiras da NEC Latin America S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi nanceiras: A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção relevante. 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para a obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva.
Base para opinião com ressalva: Em 31 de dezembro de 2011, a provisão para contingências no passivo não circulante 
incluía um montante de R$ 11.620 mil (R$ 15.368 mil em 2010) referente aos efeitos do imposto de renda e contribuição social 
que seriam requeridos sobre os ajustes de preços de transferência para os anos-calendário de 2007 e 2008. Não examinamos, 

e nem foram examinados por outros auditores, os ajustes de preços de transferência para os anos-calendário de 2007 e 2008. 
Consequentemente, não foi possível satisfazermo-nos se ajustes ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 seriam ou 
não necessários resultantes do cálculo do imposto de renda e da contribuição social dos exercícios de 2007 e 2008.
Opinião com ressalvas: Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto relativo aos ajustes de preços de 
transferência descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da NEC Latin America S.A. em 31 de 
dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 10 de abril de 2012

 Auditores Independentes Toshiharu Fujii
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP193689/O-2

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de Reais)
Movimentação dos saldos
   Adições Baixas
      Reversão
  Saldo Correção  Conversão decorrente da Saldo
  em monetária Liqui- depósitos homologação em
Processo Imposto 31/12/10 (*) dações judiciais dos débitos 31/12/11
10314.011426/2007-93 ................... Importação DB II 32.425 1.149 (33.574) - - -
Anulatória
 2008.61.82.003335-2
  Embar. Exec.
   2008.61.82013050-3 ................. IR 5.027 259 (5.286) - - -
2003.61.00.020741-1 ....................... CPMF 2.532 255 - - - 2.787
2002.61.19.003660-4 ....................... INSS 337 34 - - - 371
MS 2004.61.00.020031-7
 AC 2004.61.00.026108-2 .............. INSS 4.190 422 - (3.815) - 797
2000.61.00.001064-0 ....................... INSS 2.709 273 (1) - - 2.981
2002.61.19.003659-8 ....................... INSS 282 28 - - - 310
2001.61.19.003653-3 ....................... INSS 89 9 - - - 98
2001.61.19.003654-5 ....................... INSS 309 31 - - - 340
MS 89.0031441-696.0032851-0 ..... IOF 572 58 - - - 630
MS 88.0037060-896.0011613-0 ..... IOF 2.115 214 (1) - - 2.328
MS 88.0026225-2
 AO 2004.61.00.020665-4
  MC 2004.03.00.050.970-2 .......... IOF 1.916 194 - - - 2.110
MS 89.0005532-1
 (10880-005.601/89-45) .................. IOF 6.118 (351) (1.354) - (4.413) -
MS 89.0027341-8
 (10880-27.123/89-89) .................... IOF 2.225 (138) (399) - (1.688) -
19515.002289/2009-76 ................... IRRF 264 9 (273) - - -
19515.002286/2009-32 ................... COFINS 9.136 323 (9.459) - - -
19515.002288/2009-21 ................... PIS 782 28 (810) - - -
19515.002287/2009-90 ................... IPI 51 3 (54) - - -
  71.079 2.800 (51.211) (3.815) (6.101) 12.752
(*) A correção monetária sobre o valor do principal é calculada à taxa de 11,06% a.a., determinada com base na Selic.
Demonstração do ganho apurado na homologação dos débitos durante o exercício: Em 31 de Dezembro de 2011, o valor dos 
débitos referente aos processos IOF No MS 89.0005532-1 (10880-005.601/89-45) e MS 89.0027341-8 (10880-27.123/89-89) foram 
homologados pela Receita Federal. Em decorrência deste fato, a Companhia reconheceu no resultado um ganho no valor de R$ 6.101 
apurado com base na diferença entre o valor contábil e o valor homologado, conforme segue:

Valor contábil dos débitos homologados ...................................................................................................................................  7.854
Valor homologado pela Receita Federal ....................................................................................................................................  (1.753)
Reversão dos impostos a pagar - REFIS IV no período .............................................................................................................  6.101
Conciliação da taxa efetiva
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:
 2011 2010
Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda e da contribuição social ........................... 11.786 (72.063)
Alíquota fi scal combinada .............................................................................................................. 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
 Pela alíquota fi scal combinada .................................................................................................... (4.007) 24.501
Adições permanentes:
 Despesas não dedutíveis ............................................................................................................. (2.382) (2.607)
Outros itens:
 Ativos fi scais não reconhecidos sobre a variação nas diferenças temporárias ...................... 9.748 (4.050)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
 sobre prejuízos fi scais não reconhecidos ................................................................................... (3.359) (17.844)
Outros .............................................................................................................................................. - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício ............................................. - -
Alíquota efetiva............................................................................................................................... 0% 0%
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fi scais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação vigente. Ativos 
fi scais diferidos não foram reconhecidos com relação a esses itens, pois não é provável que lucros tributáveis estejam disponíveis em 
um futuro próximo para que a Companhia possa realizar os benefícios destes.
9. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, assim como as transações que 
infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações comerciais de compra 
e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços, entre a Companhia e sua controladora NEC Corporation, coligadas e 
outras partes relacionadas.
 2011 2010
Ativo circulante
 Contas a receber de clientes (Nota 5) ......................................................................................... 24 134
 Outros créditos ............................................................................................................................. 360 50
 384 184
Passivo circulante
 Fornecedores (Nota 13) ................................................................................................................ 15.538 8.975
 Outras contas a pagar .................................................................................................................. 1.006 498
  16.544 9.473
Resultado
 Receita operacional ...................................................................................................................... 474 410
 Compras ........................................................................................................................................ 23.773 21.433

b. Reversão de provisão (efeito REFIS Lei 11.941/09): Durante o exercício de 2011, a Companhia reconheceu ganho no montante 
de R$ 6.101 no resultado do exercício correspondente à reversão de parcela do saldo a pagar relacionados aos processos para os quais 
a Companhia aderiu ao REFIS Lei Nº 11.941/09. Referido ganho foi apurado como resultado da diferença entre o valor contábil e o 
montante efetivamente homologado e pago para a Receita Federal em 2011.
c. Outras despesas 2011 2010
Despesas para reestruturação ....................................................................................................... - (3.374)
Provisão redução valor recuperação ativos .................................................................................. - (25.497)
Outras despesas ............................................................................................................................. (621) (809)
 (621) (29.680)
18. Despesas de pessoal 2011 2010
Ordenados e salários ...................................................................................................................... 48.927 48.522
Contribuições compulsórias para previdência social ................................................................... 15.216 14.873
Despesas encargos sociais (FGTS) ................................................................................................ 5.102 7.048
Contribuições para plano de contribuição defi nida ...................................................................... 517 1.039
Provisões 13º salário e férias ......................................................................................................... 8.024 11.898
Encargos assistenciais ................................................................................................................... 7.815 7.824
Outros proventos ............................................................................................................................. 7.527 3.936
 93.128 95.140
Do montante total de despesas de pessoal identifi cados no quadro acima, R$ 58.905 (R$ 62.860 em 2010) foi incluído no custo dos 
produtos vendidos e serviços prestados, R$ 2.007 (R$ 1.837 em 2010) nas despesas de vendas e R$ 32.216 (R$ 30.443 em 2010) nas 
despesas administrativas e gerais.
19. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras 2011 2010
Receitas fi nanceiras
 Ganhos com operações de swap e hedge .................................................................................. 25.026 14.917
 Juros sobre aplicações fi nanceiras ............................................................................................. 11.776 11.426
 Variações cambiais ativas ........................................................................................................... - 349
 Variações monetárias ativas ....................................................................................................... 5.839 6.955
 Outros ............................................................................................................................................ 1.268 1.224
 43.909 34.871
Despesas fi nanceiras
 Perdas com operações de swap e hedge ................................................................................... (24.222) (18.033)
 Variações cambiais passivas ....................................................................................................... (4.802) - 
 Variações monetárias passivas ................................................................................................... (1.277) (3.552)
 Efeito REFIS Lei 11.941/09 e MP 470/09 (i)................................................................................ (2.800) (5.943)
 Outros ............................................................................................................................................ (1.628) (1.073)
 Juros .............................................................................................................................................. (44) (8)
 (34.773) (28.609)
Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas ............................................................................ 9.136 6.262
(i) Os valores de 2011 e 2010 referem-se aos juros sobre passivos fi scais incluídos no REFIS IV - Lei 11.941/09.
20. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia mantém operações com instrumentos fi nanceiros. A administração desses instrumentos 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação 
de instrumentos fi nanceiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração 
pretende cobrir (principalmente câmbio) o qual é aprovado pela Administração para operacionalização da estratégia apresentada. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia opera 
somente com instituições fi nanceiras consideradas de primeira linha. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias defi nidas pela administração da Companhia. Todas as operações com instrumentos fi nanceiros estão 
reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. a. Riscos de crédito: O valor contábil dos ativos fi nanceiros representam 
a exposição máxima do crédito, que na data das demonstrações fi nanceiras foi:
  Nota 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa:
 Caixa e bancos .............................................................................................. 4 1.400 3.218
 Aplicações fi nanceiras ................................................................................. 4 81.558 136.679
Empréstimos e recebíveis:
 Contas a receber de clientes ....................................................................... 5 152.300 119.832
 Arrendamento mercantil a receber ............................................................. 6 5.696 7.446
 Outros créditos .............................................................................................  3.656 1.377
   244.610 268.552
O vencimento dos empréstimos e recebíveis na data das demonstrações fi nanceiras era:
 2011 2010
  Provisão  Provisão
 Bruto perdas Bruto perdas
Não vencidos................................................................... 159.577 - 127.061 -
Vencidos até 30 dias ....................................................... 779 (8) 420 (4)
Vencidos entre 31-90 dias .............................................. 857 (32) 820 (28)
Vencidos entre 91-180 dias ............................................ 615 (186) 493 (146)
Vencidos entre 181 - 365 dias ........................................ 905 (855) 389 (350)
Vencidos há mais de um ano ......................................... 11.530 (11.530) 10.457 (10.457)
Total ................................................................................. 174.263 (12.611) 139.640 (10.985)
A provisão para perdas por redução no valor a recuperar referem-se às contas a receber de clientes em atraso constituída com base na 
avaliação individual dos créditos e no histórico de perdas. O movimento na provisão para perdas por redução no valor a recuperar em 
relação aos empréstimos e recebíveis durante o ano foi o seguinte:
 2011 2010
Saldo em 1º de janeiro ................................................................................................................... 10.985 16.754
Reversão de provisão ..................................................................................................................... (3.208) (8.597)
Provisão para redução ao valor recuperável ................................................................................. 4.834 2.828
Saldo em 31 de dezembro .............................................................................................................. 12.611 10.985
b. Riscos de liquidez: A seguir estão as maturidades de passivos fi nanceiros não derivativos:
 2011
   Fluxo de
  Valor caixa 6 meses 6-12
 Nota contábil esperado ou menos meses 1-2 anos 2-5 anos
Fornecedores .................................................... 13 97.605 97.605 87.040 8.954 396 1.215
Adiantamentos e créditos de clientes ............  4.101 4.101 184 1.432 2.485 -
Outras contas a pagar (*) ................................  3.198 3.198 462 1.929 654 153
Arrendamento mercantil a pagar.................... 6b 1.745 1.745 299 309 635 502
  106.649 106.649 87.985 12.624 4.170 1.870
(*) Em 31 de dezembro de 2011, o saldo de contas a pagar apresentado no balanço patrimonial no montante de R$ 3.382 mil (circulante 

e não circulante) é composto por R$ 3.198 mil relacionados a passivos fi nanceiros não derivativos e R$ 184 relacionados a passivos 
fi nanceiros derivativos. A seguir estão as maturidades de passivos fi nanceiros derivativos:

 31/12/11
 Valor contábil Fluxo de caixa esperado 6 meses ou menos
Swap (Hedge) a pagar (Dólar Futuro) 184 184 184 
c. Risco cambial: A exposição da Companhia ao risco de oscilações na moeda estrangeira está composta pelos seguintes valores 
(base em valores nominais):
 2011 2010
Em milhares de moeda estrangeira USD (000) USD (000)
Contas a receber - exterior ............................................................................................................. 2.456 1.050
Partes relacionadas a receber ....................................................................................................... 13 142
Fornecedores - exterior ................................................................................................................... (23.802) (13.995)
Partes relacionadas a pagar........................................................................................................... (6.744) ( 4.152)
Exposição líquida ............................................................................................................................ (28.077) (16.955)
Para se proteger contra os riscos de variação cambial sobre os saldos expostos a moeda estrangeira, a Companhia utiliza-se de compra 
a futuro de moeda estrangeira. Entretanto, o vencimento desses instrumentos fi nanceiros derivativos não estão casados com os 
vencimentos dos compromissos acima em moeda estrangeira, não se tratando de um hedge efetivo. Análise de sensibilidade de variações 
e risco de exposição cambial: Apresentamos no quadro abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre o saldo de 
valores contábeis sujeitos a este tipo de risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado foram calculados com base no saldo 
das exposições cambiais na data dessas demonstrações fi nanceiras. O cenário provável considera a taxa de câmbio de R$ 1,8758, 
idêntica a taxa utilizada nestas demonstrações fi nanceiras, razão pela qual este cenário apresenta resultado nulo. Para os cenários A 
e B, a taxa do cenário provável foi aumentada em 5% e 10% respectivamente, sendo as taxas obtidas R$ 1,9696 e R$ 2,0634 
respectivamente.
 Efeito em R$ no resultado
     A B
  Exposição   Possível Remoto
Operação Moeda em USD (000) Risco Provável 5% 10%
Exposição líquida em
 moeda estrangeira ..............  USD 28.077 Aumento da cotação do USD - 1.422 2.845
Contratos de dólar futuro ......  USD 22.000 Efeito da proteção do dólar futuro - (1.100) (2.200)
    Efeito total no resultado - 322 645
d. Valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos: O quadro abaixo apresenta todas as operações de instrumentos fi nanceiros 
derivativos contratados, assim como os respectivos valores justos calculados pela Administração da Companhia com liquidação diária.
 Valor de referência (USD mil) Valor justo (R$ mil)
 2011 2010 2011 2010
Contratos futuros
Compromissos de compra de moeda estrangeira ............  USD 22.000 USD 16.500 R$ 41.361  (*) R$ 27.614
(*) O contrato de compromisso de compra de moeda estrangeira prevê liquidação diária do valor justo do instrumento fi nanceiro do dia 
em comparação com o valor justo do instrumento fi nanceiro do dia anterior. Dessa forma o valor em 31 de dezembro de 2011, a ser 
liquidado no primeiro dia útil do mês subsequente, corresponde a R$ 184 mil. Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2011, a Companhia auferiu ganhos líquidos de R$ 805 (perdas líquidas de R$ 3.116 em 2010) com instrumentos fi nanceiros derivativos, 
que encontram-se registrados na conta de receitas (ganhos) e despesas (perdas) fi nanceiras no resultado (Nota 19). Os depósitos junto 
a BM&FBovespa (margens de garantia), que em 31 de dezembro de 2011 totalizam R$ 11.700 (R$ 5.325 em 2010), correspondem às 
aplicações fi nanceiras que a Companhia possui junto a instituição fi nanceira que efetua as transações na BM&FBovespa, sendo tais 
aplicações remuneradas pela variação do CDI. Os contratos junto a BM&FBovespa são liquidados mensalmente e renovados conforme 
a necessidade identifi cada pela Administração da Companhia. Os contratos que estavam em aberto em 31 de dezembro de 2011 foram 
liquidados em janeiro de 2012. e. Valor justo de instrumentos fi nanceiros não derivativos: Os saldos contábeis e os valores justos 
dos instrumentos fi nanceiros não derivativos inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 estão identifi cados a seguir:
 2011
Ativo Valor contábil Valor justo
 Ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado:
 Caixa e equivalentes de caixa - aplicações fi nanceiras ...................................................  81.558 81.558
 Outros investimentos ..........................................................................................................  26 26
 Ativos mensurados pelo custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa - caixa e bancos ...............................................................  1.400 1.400
 Contas a receber de clientes ..............................................................................................  152.300 152.300
 Arrendamento mercantil a receber ....................................................................................  5.696 5.696
 Outros créditos ....................................................................................................................  3.656 3.656
  244.636 244.636
 2011
Passivo Valor contábil Valor justo
Passivos mensurados pelo custo amortizado:
 Fornecedores .........................................................................................................................  97.605 97.605
 Adiantamento e crédito de clientes .....................................................................................  4.101 4.101
 Outras contas a pagar ...........................................................................................................  3.198 3.198
 Arrendamento mercantil a pagar .........................................................................................  1.745 1.745
  106.649 106.649
Hierarquia de valor justo
A tabela abaixo apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor justo.
 2011
Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado:
 Aplicações fi nanceiras ...........................................................................................  81.558 - -
 Outros investimentos .............................................................................................  26 - -
Subtotal .....................................................................................................................  81.584 - -
Passivos fi nanceiros derivativos mensurados pelo valor justo:
 Swap (Hedge) a pagar (Dólar Futuro) ....................................................................  - 184 -
Total ...........................................................................................................................  - 184 -
• Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2 - Inputs diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou 
indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 - Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis).
21. Despesas de Vendas 2011 2010
Fretes ............................................................................................................................................... 6.817 7.901
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ............................................................................ 2.489 330
Comissões sobre vendas ................................................................................................................ 253 281
Despesas de pessoal (Nota 18) ..................................................................................................... 2.007 1.837
Royalties .......................................................................................................................................... 2.019 775
Perdas (ganhos) com encerramento de contratos ........................................................................ 426 (2.502)
Total ................................................................................................................................................. 14.011 8.622
22. Despesas Administrativas e Gerais  2011 2010
Despesas com pessoal (Nota 18) .................................................................................................. 32.216 30.443
Serviços de terceiros ...................................................................................................................... 29.944 28.750
Serviço Software ............................................................................................................................ 429 530
Gastos gerais:
 Ocupação - imóveis ...................................................................................................................... 2.561 1.912
 Comunicações............................................................................................................................... 1.058 1.027
 Veículos ......................................................................................................................................... 434 568
 Água, luz e gás ............................................................................................................................. 309 282
 Impostos taxas e contribuições ................................................................................................... 789 713
 Processamento de dados ............................................................................................................. 2.432 2.992
 Viagens .......................................................................................................................................... 1.800 1.191
 Importação .................................................................................................................................... 298 271
Depreciação/Amortização .............................................................................................................. 3.125 4.902
Outros .............................................................................................................................................. 1.006 1.366
  76.401 74.947
23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.  As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações fi nanceiras, conseqüentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2011, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era 
composta por R$ 50.500  para danos materiais, e cobertura adicional para equipamentos de terceiros em poder da Companhia até o 
limite de R$ 4.000, e US$ 1.665 (em milhares) para responsabilidade civil geral. O valor de lucros cessantes cobre somente por conta 
de responsabilidade civil geral a terceiros, no limite de até US$ 1.665 (em milhares).
24. Prejuízos fi scais a compensar: Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia possuía prejuízos fi scais a compensar sobre os seguintes 
valores-base:
a. Prejuízos fi scais apurados até o exercício de 2011 (i).................................................................................................... 1.366.423
b. Base negativa de contribuição social (i) ......................................................................................................................... 1.383.699
A compensação dos prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social sobre o lucro está limitada à base 
de 30% dos lucros tributáveis anuais, gerados a partir do exercício de 1995, sem prazo de prescrição. (i) Dentre os saldos de prejuízos 
fi scais e base negativa de contribuição social existem saldos acumulados até 31 de dezembro de 2007, no montante de R$ 1.119.874 
e R$ 1.137.150 respectivamente, os quais não foram examinados pelos nossos auditores independentes.

...continuação

Os saldos entre partes relacionadas das contas patrimoniais e das contas de resultado estão demonstrados abaixo:
 2011 2010
 Resultado Ativo circulante Passivo circulante Resultado Ativo circulante Passivo circulante
   Contas a   Outras   Contas a   Outras
   receber de Outros  contas a   receber de Outros  contas a
 Vendas Compras clientes créditos Fornecedores pagar Vendas Compras clientes créditos Fornecedores pagar
Controladora
NEC Corporation (Japão) .......................................................................  449 16.457 24 75 12.649 784 301 14.274 122 50 6.936 498
Outras partes relacionadas
NESIC Brasil S.A. ...................................................................................  - 3.135 - - 199 - - 2.995 - - 366 -
NEC America, Inc. (EUA) ........................................................................  - 3.493 - - 1.105 - - 3.114 - - 218 -
NEC Argentina S.A. ...............................................................................  4 456 - 150 1.421 - 10 980 12 - 1.455 -
NEC de México S.A. de C.V. ..................................................................  5 - - 88 1 181 61 - - - - -
NEC Italia S.R.I. ......................................................................................  - - - - - - - 61 - - - -
NEC Unifi ed Solutions Nederland BV ...................................................  - 96 - - - - - - - - - -
NEC Chile ................................................................................................  - - - 9 - - - - - - - -
NEC Colombia ........................................................................................  - - - 38 163 41 38 - - - - -
NEC Australia PTY LTD ..........................................................................  - - - - - - - 9 - - - -
NEC Learning Ltd. ..................................................................................  - 3 - - - - - - - - - -
NEC Professional Support Ltd. ..............................................................  - 103 - - - - - - - - - -
NEC Networks & System Integration Corp. .........................................  16 30 - - - - - - - - - -
 474 23.773 24 360 15.538 1.006 410 21.433 134 50 8.975 498
Honorários da Administração
Os honorários da Administração, conforme destacado em linha específi ca na demonstração de resultados no montante total de R$ 1.504 
em 31 de dezembro de 2011 (R$ 1.151 em 2010) incluem os salários, os encargos sobre salários e os benefícios de curto prazo.
10. Investimentos 2011 2010
Investimentos em controlada
DATAVIA Serviços de Telecomunicações Ltda ............................................................................. 94 94
Provisão perda valor recuperar do investimento DATAVIA Serv.de Telecom.Ltda. .................... (94) (94)
Outros investimentos 
Nesic Brasil S.A. ............................................................................................................................. 2.769 2.769
Provisão do investimento Nesic Brasil S.A. .................................................................................. (2.769) (2.769)
Boviel - Kyowa S.A. ........................................................................................................................ 963 963
Provisão do investimento Boviel - Kyowa S.A. ............................................................................. (963) (963)
Banco de Tokyo - Mitsubishi UFJ Brasil S.A. ................................................................................ 92 92
Total investimentos ......................................................................................................................... 92 92
Em virtude da controlada Datavia estar inoperante há vários anos e possuir valores imateriais de ativos e passivos, essa controlada não 
está sendo consolidada.
11. Imobilizado 2011 2010
   Provisão
   redução
   ao valor
 Custo Depreciação recuperável Líquido Líquido
Instalações ................................................................. 2.500 (1.153) - 1.347 1.465
Benfeitorias bens de terceiros .................................. 3.619 (3.618) - 1 15
Máquinas e equipamentos ....................................... 60.000 (41.988) (623) (*) 17.389 19.369
Ferramentas e instrumentos ..................................... 1.899 (1.896) - 3 7
Móveis e utensílios.................................................... 3.823 (2.563) - 1.260 1.533
Veículos ...................................................................... 827 (517) - 310 312
Equipamentos de informática ................................... 10.977 (9.852) - 1.125 2.562
Arrendamento mercantil
 equipamentos informática (Nota 6) ....................... 1.914 (130) - 1.784 -
Imobilização em andamento ..................................... 1.300 - - 1.300 297
 86.859 (61.717) (623) 24.519 25.560
(*) O saldo do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2011 inclui provisão para redução ao valor recuperável no valor de R$ 623, 

contabilizado no exercício de 2010, relativos aos projetos NGN e SOC-MSS. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011, a 
Companhia realizou avaliação para verifi cação da necessidade de aumento ou redução no valor de provisão para valor recuperável 
e não se identifi cou tal necessidade.

Movimentação do custo
 2010 2011
     Provisão
     redução ao
 Saldo   Transfe- valor Saldo
 inicial Adições Baixas rências recuperável fi nal
Instalações ................................................................ 2.373 - - 127 - 2.500
Benfeitorias bens de terceiros ................................. 3.619 - - - - 3.619
Máquinas e equipamentos ...................................... 55.751 - (351) 4.600 - 60.000
Ferramentas e instrumentos .................................... 2.146 - (247) - - 1.899
Móveis e utensílios................................................... 3.810 - (20) 33 - 3.823
Veículos ..................................................................... 755 - (100) 172 - 827
Equipamentos de informática .................................. 13.559 - (3.011) 429 - 10.977
Arrendamento mercantil
 equipamentos informática (Nota 6) ...................... - - - 1.914 - 1.914
Imobilização em andamento .................................... 297 8.278 - (7.275) - 1.300
 82.310 8.278 (3.729) - - 86.859
Movimentação da depreciação
  2010 2011
      Provisão
 Taxa de     redução
 depreciação Saldo   Transfe- ao valor Saldo
 % a.a inicial Adições Baixas rências recuperável fi nal
Instalações ................................................. 10 (908) (245) - - - (1.153)
Benfeitorias bens de terceiros (i) .............. 20~25 (3.604) (14) - - - (3.618)
Máquinas e equipamentos (ii) .................. 10~20 (35.759) (6.613) 267 117 - (41.988)
Ferramentas e instrumentos ..................... 20 (2.139) (4) 247 - - (1.896)
Móveis e utensílios.................................... 10 (2.277) (295) 8 1 - (2.563)
Veículos ...................................................... 20 (443) (151) 77 - - (517)
Equipamentos de informática ................... 20 (10.997) (1.261) 2.524 (118) - (9.852)
Arrendamento mercantil
 equipamentos informática (Nota 6) ....... 33 - (130) - - - (130)
  (56.127) (8.713) 3.123 - - (61.717)
(i) A depreciação é defi nida pelo prazo residual do contrato de aluguel ao qual o bem está atrelado. A média dos prazos dos referidos 
contratos varia entre 48 e 60 meses. (ii) A Companhia utiliza uma parcela dos itens de máquinas e equipamentos em contratos de 
locação (arrendamento operacional) para terceiros e esses sofrem depreciação acelerada de 20% ao ano.
12. Intangível 2011 2010
   Provisão
   redução
  Amortização ao valor
 Custo acumulada recuperável Líquido Líquido
Vida útil defi nida
Gastos com desenvolvimento - Projeto NGN (a) ..... 25.731 (7.912) (17.819) - -
Gastos com desenvolvimento -
 Projeto SOC-MSS (b) ............................................... 5.693 - (5.693) - -
Gastos com softwares (c) .......................................... 17.417 (15.424) (1.363) 630 1.631
 48.841 (23.336) (24.875) 630 1.631
Movimentação do custo    Provisão
    redução ao
 Saldo em   valor Saldo em
 31/12/10 Adições Baixas recuperável 31/12/11
Vida útil defi nida
Gastos com desenvolvimento - Projeto NGN (a) ...................... 25.731 - - - 25.731
Gastos com desenvolvimento - Projeto SOC-MSS (b) ............. 5.693 - - - 5.693
Gastos com softwares (c) ........................................................... 17.417 - - - 17.417
 48.841 - - - 48.841
Movimentação da amortização     Provisão
     redução ao
 Prazos de Saldo em   valor Saldo em
 vida útil 31/12/10 Adições Baixas recuperável 31/12/11
Vida útil defi nida  
Gastos com desenvolvimento - Projeto NGN (a) .......... 5 anos (7.912) - - - (7.912)
Gastos com desenvolvimento -
 Projeto SOC-MSS (b) .................................................... 5 anos - - - - -
Gastos com softwares (c) ............................................... 5 anos (14.423) (1.001) - - (15.424)
  (22.335) (1.001) - - (23.336)
(a) Projeto NGN refere-se ao desenvolvimento e “tropicalização” das soluções de dois fornecedores principais para as chamadas 
redes de nova geração (NGN) baseadas no protocolo IP para substituição das redes tradicionais TDM de voz que começam a 
entrar em “phasing out”. (b) Projeto MSS refere-se ao desenvolvimento dos Serviços Gerenciados de Segurança (MSS) e 
implementação do Centro de Operações de Segurança (SOC) para habilitação da Companhia a ofertar para o mercado local 
serviços de segurança para gerenciar e/ou monitorar redes de dados e infra-estruturas de segurança. Serviços a serem ofertados 
incluem: Firewalls gerenciados, serviços de VPN, serviços gerenciados de detecção de invasões, prevenção gerenciada de 
invasões, entre outros. (c) Refere-se a gastos com softwares adquiridos de terceiros. Provisão para redução ao valor 
recuperável: Em 2010 foi aplicado teste para avaliar a capacidade dos projetos NGN e SOC-MSS recuperarem o montante 
investido e capitalizado como intangível (gastos com softwares adquiridos nestes projetos), e a conclusão foi negativa em razão 
de alterações no cenário de mercado. Sendo assim a Companhia constituiu 100% de provisão de perda do Valor Recuperável do 
investimento (“impairment”) sobre o saldo residual dos mesmos no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, cenário que não 
se alterou em 2011, razão pela qual a provisão foi mantida, sem qualquer movimentação do saldo durante o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2011.
13. Fornecedores 2011 2010
No País............................................................................................................................................. 27.059 18.199
No exterior ....................................................................................................................................... 36.566 14.948
Partes relacionadas (Nota 9) .......................................................................................................... 15.538 8.975
Provisão de custos .......................................................................................................................... 18.442 17.898
 97.605 60.020
A provisão de custos é baseada e constituída através da análise de projetos, de forma a assegurar o princípio da realização da 
receita e da confrontação das despesas no mesmo período contábil (regime de competência). Referida provisão é composta 
principalmente de (i) gastos relativos a serviços já executados, porém ainda não faturados pelo fornecedor ou até pelo não 
recebimento da nota fi scal, (ii) gastos com garantia previstas em cláusula dos contratos de venda de equipamentos a clientes 
por período excedente a 1 ano e (iii) suportar gastos para o cumprimento de cláusulas contratuais, que não geram receita (exemplo: 
materiais sobressalentes e aplicação em P&D, a serem doados ao cliente, quantifi cados por percentual sobre o faturamento do 
contrato). O controle desta conta é feito periodicamente e a revisão da necessidade de complemento ou estorno desta provisão 
é feita mensalmente, através de formulário emitido pelo PM (Project Management) ou PCO (Project Control Operation) do projeto 
e aprovado pelos superiores responsáveis.
14. Provisões: a. Provisão para contingências: A Companhia é parte (pólo passivo) em ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso, conforme segue:
 2011 2010
 Provisão Depósito judicial Líquido Líquido
Tributárias .....................................................................  90.690 (10.479) 80.211 98.170
Previdenciários .............................................................  4.556 (531) 4.025 5.998
Trabalhistas ..................................................................  10.216 (3.321) 6.895 7.471
Cíveis ............................................................................  1.523 - 1.523 1.578
 106.985 (14.331) 92.654 113.217

Movimentação dos processos no exercício 2010 2011
 Baixas
Provisão para contingências Saldo fi nal Adições Utilização Reversões (i) Saldo fi nal
 Tributárias .................................................................  107.791 7.308 (2.284) (22.125) 90.690
 Previdenciários .........................................................  6.490 494 (23) (2.405) 4.556
 Trabalhistas ...............................................................  10.185 1.196 (406) (759) 10.216
 Cíveis .........................................................................  1.578 307 (330) (32) 1.523
 126.044 9.305 (3.043) (25.321) 106.985
Depósitos judiciais
 Tributárias .................................................................  (9.621) (858) - - (10.479)
 Previdenciários .........................................................  (491) (40) - - (531)
 Trabalhistas ...............................................................  (2.715) (1.205) 28 571 (3.321)
 Cíveis .........................................................................  - - - - -
 (12.827) (2.103) 28 571 (14.331)
 113.217 7.202 (3.015) (24.750) 92.654
(i) As reversões de provisão referem-se principalmente a ganhos de processos da Companhia ocorridos no exercício. Processos com 
risco de perda provável: • Processos tributários: As contingências tributárias envolvem principalmente os seguintes processos: 
Federal - Processos administrativos, judiciais e outros totalizando R$ 45.326(R$ 56.290 em 2010),tendo como uma de suas fi nalidades 
assegurar o direito de não incluir o ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS. Estadual - Processos administrativos, judiciais e outros 
totalizando R$ 34.537 (R$ 41.120 em 2010), tendo como uma de suas fi nalidades a discussão da exigência, pelo Estado do Rio de Janeiro, 
de ICMS sobre serviços e fornecimento de equipamentos e materiais adquiridos de terceiros e aplicados diretamente nas obras de 
infra-estrutura executadas pela Companhia. Municipal - Execuções Fiscais e processos administrativos no valor de R$ 10.827 (R$ 
10.381 em 2010) tendo como objeto pleitos do Município de Salvador, que exige o recolhimento do ISS sobre serviços de gerenciamento 
de obras realizadas no referido Município, e gerenciadas pela fi lial da Companhia situada em Guarulhos-SP. • Processos previdenciários: 
INSS - Ações para discutir a incidência das contribuições previdenciárias sobre mão de obra terceirizada, totalizando R$ 4.556 (R$ 6.490 
em 31 de dezembro de 2010). Em relação aos processos, para os quais a Companhia aderiu à Lei nº 11.941/09 e Medida Provisória nº 
470/09, que discutiam a incidência da cobrança das contribuições previdenciárias sobre depósitos à previdência privada em favor de 
administradores e empregados, “pró-labore” de diretores, ajuda de custos de viagens ao exterior e alteração do local de trabalho e, um 
processo sobre o enquadramento da atividade econômica preponderante da sociedade, para fi xação da alíquota do seguro de acidente 
de trabalho (SAT) (Decreto nº 612/92, art.26, 1º e 6º), foram mantidos em provisão somente valores referentes a honorários e sucumbência. 
• Processos trabalhistas: A Companhia está envolvida em 73 processos trabalhistas, dentre os quais foram reconhecidas provisões que 
totalizam R$ 10.216 (R$ 10.185 em 2010). Estas ações trabalhistas possuem como objeto, principalmente, pedidos de reconhecimento 
de vínculo empregatício por terceiros, horas-extras, comissões por vendas, insalubridade e periculosidade, não existindo processos de 
valor individualmente relevante. • Processos cíveis: A Companhia está no pólo passivo de processos cíveis, de valores individualmente 
não signifi cativos, propostos por fornecedores e clientes para discussão de valores devidos por serviços prestados e/ou fornecimento 
de bens. Para esses processos a Companhia registrou provisão de R$ 1.523 (R$ 1.578 em 2010), com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos internos e externos. Processos com risco de perda possível e remoto: Existem outros processos, avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível no total de R$ 151.504 (R$ 9.693 em 2010) ou remoto, no total R$ 776.866 (R$ 309.636 em 2010) 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização. • Processos com risco de perda possível: O principal processo classifi cado como possível no montante de R$122.384 
refere-se a um processo administrativo relativo à (ISS) que tem como objeto a cobrança pelo município de Itaquaquecetuba  de ISS 
(5%) com base no valor global do contrato (R$583.280), acrescido de multa e juros de mora. A defesa da Companhia se baseia na 
alegação de que o tributo se devido fosse, deveria ser calculado somente sobre o valor equivalente aos serviços realizados no 
município. • Processos com risco de perda remoto: Dos processos classifi cados como de risco remoto, os principais compreendem: 
(i) Processo decorrente de auto de infração emitido pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo em 2011, no valor de R$ 
312.852, relativo a operações de importação por conta e ordem de terceiros, onde a empresa comercial importadora estabelecida 
no Espírito Santo realizou o desembaraço aduaneiro e promoveu a entrada física das mercadorias em território capixaba, Porto de 
Vitória, Estado do Espírito Santo. A Administração entende que os créditos tributários de ICMS que embasaram a autuação fi scal 
encontram-se extintos ou suspensos, conforme Decreto nº 56.045 de 26 de julho de 2010. (ii) Processo decorrente de duas autuações 
lavrada pela Receita Federal em 2009, tendo como objeto o não recolhimento de imposto de renda retido na fonte sobre pagamentos 
supostamente sem causa ou operações não comprovadas, ocorridos, em sua maioria, há mais de dez anos. A Companhia defende-se 
na esfera administrativa, já tendo obtido resultado parcialmente favorável na impugnação, com redução do montante da autuação 
de R$ 321 milhões (valor original) para R$ 253 milhões atualizados até 31 de dezembro de 2011 (R$ 239 milhões em 2010). No 
momento o processo aguarda julgamento pelo CARF. A Administração está convicta da inadequação das autuações e, com base na 
avaliação de seu corpo advocatício interno e consultores legais externos de que o risco de perda é remoto. (iii) Auto de Infração 
19515.722359/2011-21 de dezembro de 2011, no valor de R$ 144.571, que objetiva o recolhimento do imposto de renda retido na 
fonte sobre pagamentos supostamente sem causa ou operações não comprovadas, ocorridos, em sua grande maioria, há mais de 
10 anos. A Companhia defende-se na esfera administrativa. Defesa protocolada em 27 de janeiro de 2012. A Administração está 
convicta da inadequação da autuação e, com base na avaliação de seu corpo advocatício interno e consultores legais externos de 
que o risco de perda é remoto.
Depósitos judiciais 2011 2010
Processos tributários (exceto Anistia - REFIS) .............................................................................. 10.479 9.621
Processos previdenciários .............................................................................................................. 531 492
Processos trabalhistas .................................................................................................................... 3.321 2.715
Total dos depósitos vinculados a provisão para contingências .................................................. 14.331 12.828
Depósitos Anistia - REFIS (Nota 8) ................................................................................................ 43.856 44.987
Total de depósitos judiciais ............................................................................................................ 58.187 57.815
A Companhia, quando requerida ou quando julgou procedente, efetuou os depósitos judiciais e os vinculou às provisões para contingências, 
cujo saldo em 31 de dezembro de 2011 era de R$ 58.187 (R$ 57.815 em 31 de dezembro de 2010). Deste total R$ 43.856 (R$ 44.987 em 
31 de dezembro de 2010) referem-se aos processos para os quais a Companhia aderiu ao REFIS - Lei nº 11.941/09 e Medida Provisória 
nº 470/09, o qual está superior ao montante da divida a qual está atrelado por nele estar contida parcela de multa e juros originais os 
quais foram anistiados pela referida Lei. Em função do total de depósitos judiciais relativos ao REFIS estar superior ao total de provisão 
dos processos correspondentes ainda em discussão, este montante está apresentado como redutor do saldo de impostos e contribuições 
sociais (passivo circulante) até o limite do saldo em aberto que em 31 de dezembro de 2011 corresponde a R$ 12.752 (Nota 8). O saldo 
remanescente, de R$ 31.104 permaneceu apresentado no ativo não circulante. Os demais depósitos judiciais que não os relativos ao 
REFIS, no montante de R$ 14.331, estão sendo apresentados como redutor da provisão para contingências. b. Garantias e cartas 
fi ança: A Companhia contratou garantias e fi anças junto a instituições fi nanceiras, para assegurar a continuidade de processos judiciais 
bem como outras operações comerciais, segue abaixo detalhamento dos montantes em 31 de dezembro de 2011 e 2010:
   2011   2010
Tipo de garantia Judiciais Outros Total Judiciais Outros  Total
Carta de fi ança ................................................... 48.321 25.668 73.989 49.891 8.250 58.141
Cheque caução ................................................... - 90 90 - 90 90
Seguro garantia ................................................. 1.071 - 1.071 1.071 - 1.071
Stand by letter of credit ..................................... - 9.379 9.379 - 8.331 8.331
Total .................................................................... 49.392 35.137 84.529 50.962 16.671 67.633
Os valores referentes a “Stand by letter of credit” tem o valor de USD 5 milhões e foram apresentados pelos respectivos valores em 
reais nos referidos exercícios. A Companhia não possui ativos imobilizados dados em garantia em 31 de dezembro de 2011.
c. Outras provisões 2011 2010
Provisão contrato oneroso (i) .......................................................................................................... 2.327 2.161
Provisão gastos com garantias (ii) ................................................................................................. 614 1.858
Provisão sobre royalties ................................................................................................................. 1.486 1.004
Provisão reestruturação.................................................................................................................. - 79
Outros .............................................................................................................................................. 267 170
Total circulante ................................................................................................................................ 4.694 5.272
 2011 2010
Provisões - honorários (iii) .............................................................................................................. 2.912 2.175
Provisão gastos com garantias (ii) ................................................................................................. 707 -
Total não circulante ........................................................................................................................ 3.619 2.175
(i) Provisão para contrato oneroso: Provisão constituída em junho de 2010 após avaliação de contratos da Companhia, em razão da 
identifi cação de projeto em situação defi citária o qual atendia as premissas de constituição de provisão para contrato oneroso previstas 
no CPC 25 item 68. (ii) Provisão para garantias: A provisão para garantia está relacionada à venda dos produtos/equipamentos, ocorrida 
durante os anos encerrados em 31 de dezembro de 2011 e 2010. Referida provisão é calculada através de percentuais obtidos pelo 
histórico de consumo da garantia em períodos passados, aplicados na receita líquida mensal do faturamento de materiais e equipamentos. 
A Companhia considera utilizar a provisão existente em 31 de dezembro de 2011, durante os anos de 2012 e 2013. (iii) Provisões - 
honorários: Provisão relativa aos honorários previstos para pagamento dos advogados que estão acompanhando processos de 
contingências passivas em sua maioria de natureza tributária.
Movimentação das outras provisões no exercício
 2010 2011
   Baixas
 Saldo Adição a   Saldo
 inicial provisão Utilização Reversões fi nal
Provisão para contrato oneroso ............................... 2.161 1.056 (890) - 2.327
Provisão gastos com garantias ................................ 1.858 650 (1.894) - 614
Provisão sobre royalties ........................................... 1.004 586 (104) - 1.486
Provisão para reestruturação ................................... 79 7 (63) (23) -
Outros ........................................................................ 170 97 - - 267
Circulante .................................................................. 5.272 2.396 (2.951) (23) 4.694
Provisões - honorários .............................................. 2.175 1.582 (481) (364) 2.912
Provisão gastos com garantias ................................ - 707 - - 707
Não circulante ........................................................... 2.175 2.289 (481) (364) 3.619
15. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2011, o capital social, subscrito e integralizado, está representado 
por 375.903 (375.903 em 2010) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, das quais 25 ações encontram-se em tesouraria. O 
capital social foi aumentado em 30 de junho de 2010 no montante total de R$ 51.813 pela transferência do saldo de reserva para 
aumento de capital existente no início daquele exercício, conforme aprovação realizada pela Assembléia Geral Ordinária de 30 de abril 
de 2010 e registrada na junta comercial em 10 de junho de 2010. b. Reservas: • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Adicionalmente, 
a Companhia poderá deixar de constituir reserva legal quando esta, somada as reservas de capital, exceder 30% do capital social. Esta 
reserva só poderá ser utilizada para aumentar o capital ou compensar prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia 
destinou o montante de R$ 7.015 da reserva legal para absorção parcial do saldo de prejuízos acumulados conforme previsto no parágrafo 
único do artigo 189 da Lei nº 6.404/76. c. Ações em tesouraria: Em 31 de Dezembro de 2011, a Companhia possuía em tesouraria 25 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal adquiridas em 1993 mediante aplicação de recursos originários das reservas de 
lucros, no montante de R$ 9.259 (R$ 9.259 em 2010) para futura alienação e/ou cancelamento.
16. Receita operacional: Abaixo apresentamos a abertura da receita operacional líquida:
 2011 2010
Receita operacional bruta
 Venda de produtos........................................................................................................................ 205.376 171.041
 Serviços prestados ....................................................................................................................... 208.854 186.927
  
Deduções
 Impostos sobre as vendas ........................................................................................................... (84.984) (74.764)
 Devoluções e abatimentos .......................................................................................................... (14.570) (13.842)
Receita operacional ................................................................................................................... 314.676 269.362
17. Outras receitas e outras despesas
a. Outras receitas 2011 2010
Reversão provisão para contingências.......................................................................................... 9.188 3.900
Outras receitas ................................................................................................................................ 3.029 2.531
 12.217 6.431


